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Buritirana (MA), 07 de Fevereiro de 2019 

A ecretaria Munic ipal de Educação vem por meio deste requerer seja autorizada a 

deflagração de procedimento lieitatório com objeto contratação de empresa para a prestação de 

ser\'iço de reforma de carteira e mesa escolares para o atendimento das necessidades desta Pasta no 

exercício financeiro de 2019 (dois mi l c dc1.cnove) . conforme termo de referência em anexo. 

Outros im. esclarecemos que as despesas encontram-se em consonância com a LDO. 

LOA e PPA. (art. 16. li. da LC n° 101 /00) 

em ma1s para o momento. aproveitamos e enseJO para elevar nossas rea1s 

considerações e apreço. 

EXMO. SR. 

Atenciosamente: 

Edine-osta 
Secretária Municipal de Educação 

V AGTONIO BRANDÃO DOS SANTOS 

PREFEITO MUNICIPAL 

NESTA 
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ITEM OBJETO UND QTD P. UNT. P. TOTAL 

ME A EM MDF 15 MM 90X55 CM, REFORMA 
I DO TAM PO DA MESA, GAVETA DO TUBO ERV 140 

METÁLICO SOLDA E PINTURA 
-

2 
ME A E COLAR DE MOr 15 MM I ,84 X 0.80: 
REFORMA DO TAMPO DA ME A, DO TUBO ERV 100 

METÁLICO, SOLDA E PfNTURA 

CARTLIRA E COLA R rviOD. INfANTIL 
" J REFORMA DO 1\S LN'l O. L0<CO~ I O DO 'I UBO SERV 450 

METÁLICO, SOLDA E P I NTU~/\ 
CARTEIRA ESCOLAR MOD. L;l\, I VERS IT 1\ RIA 

4 REFORMA DO A E TO, E CO TO E BRAÇO, 
ERV 1500 

REfORMA DO TUBO METÁLICO, SOLDA E 
PINTuRA 

TOTAL 

A interes adas em contratar com a Administração Pública Municipa l deverão observar as seguintes exigências: 

1. DA HABILITAÇÃO 
1.1 - As licitante deverão apresentar os seguintes documentos de habili tação nos auto do cename: 

a) Registro comercial. no caso de empresa indi' idua l: 
b) /\to constituti\ o. estatuto ou con trato social em 'igor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
comerciai , e. no caso de sociedades por açõe , acompanhado de documentos de eleiçõe de seus 
admin istradores. 
c) prova de in crição no Cada tro acionai de Pes oas Jurídicas (CI\PJ); 
d) prova de regu laridade para com a Fa;.enda Federal c Seguridade Social (Tributos e Contribuições Federais e 
,Dívida A ti' a): 
e) prova de regu laridade para com a l·aLenda Estadual do domicí li o ou sede do licitante (Tributos e 
Contribuiçõe Estadua is e Oh ida Ativa); 
f) prova de regularidade para com a fazenda Municipa l do dom icíl io ou sede do licitante; 
g) prova de regularidade relativa ao FGTS, repre entada pelo CRF - Ce11i fi cado de Regul aridade do FGTS, 
emitido pela Caixa Econômica Federa l 
h) Ce1tidão negativa de falência e recuperação judicial expedida pelo distribu idor da sede da pes oa jurídica 
emitida a menos de 60 dias da data fixada para abertura da Licitação; 
i) Balanço patrimonial c dcmon traçõe contábci do últ imo exercício ocia l. com o devido registro na Junta 
Comercia l, já exigh eis c apresentados na forma da Lei, em cópia autenticada, que comprovem a boa situação 
financei ra da empresa, vedada a sua ubstituição por ba lancete ou balanços provi ório ; 
i.l ) A boa situação financeira da empresa será a\a liada pe los índice de LiquidezGeral (LG}, ohência Geral 
(SG) e Liquide; Corrente (LC). os qua is devem ser maior que 1.00. resultante da aplicação das eguinte 
fórmulas: 

lG 

SG 

ATIVO CIRCL ' L/\ TE + REALI ZÁVEL 1\ LO 1GO PRAZO 
P/\ SIVO CIRC'l 'L/\0:TE - EXIGIVEL A LO 'GO PRAZO 

ATIVO TO'I/\L 
PASSIVO CIRCULA TE -r EXIGIVEL A LO GO PRAZO 
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i.2) As fórmulas do índices contábeis referidos deverão e tar devidamente aplicada em memoria l de cálculos 
j untado ao balanço. 
i.3.) Ca o o memorial não seja apresentado. a l omissão de Licitação efetuará os cálculos. 
i.4) e neces ·ária a atualização do balanço c do capital social. deverá ser apresentado, juntamente com os 
documentos em apreço. o memorial de cálculo corre pondente. 
i.S) erão considerados aceitos como na forma da Lei o balanço patri monial e demonstrações contábeis as im 
apresentados: 
i.S.l) sociedade regidas pela Lei n° 6.404176 (sociedade anônima): 
-publicados em Diário Oficial; ou 
-publicado em jornal de grande circul ação: ou 
-por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
i.5.2) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 
-por fotocópia do Livro Diário. de' idamcnte autenticado na Junta Comerc ial da sede ou domicílio do licitante 
ou em outro órgão equivalente: ou 
- por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na Ju nta 
Comercia l da edc ou domicílio do li citante. 
i.5.3) sociedade criada no e:-.crcício em curso: 
- fotocópia do Balanço de Abertura. de' idamemc registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou 
domicí lio do licitante. 
i.5.4) o balanço patrimonial c as dcmonstraçõc contábci deverão estar assinados por contador ou por outro 
profi ssiona I equi' alente, de\ ida mente reg istrado no Conse lho Regional de Contabilidade. 
j ) Prova de in crição no cadastro de contribuintes estadual ou mun icipal, relativo ao domicílio ou sede do 
lici tante, pertinente ao eu ramo de at ividade c compatível com o objeto contratual; 
I) Comprovante de aptidão para de empenho de ati vidade pert inente e compatível com o objeto da licitação. 
através da apre entação de atcstado(s) fornecido( ) por pe oa jurídica de direito público ou privado. 
m) Declaração. firmada por repre entantc lega l da empresa. de que não emprega menores de 18 anos em 
trabalho noturno. perigoso ou insalubre. c de qua lquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 anos. 
n) Prova de ine:-.istênc ia de débitos inad imp lido perante a Ju tiça do Traba lho. mediante a apresentação de 
cc11idão nega ti\ a. nos termos do Títu lo V 11-A da Conso lidação da Leis do Trabalho. apro\ada pelo Decreto
Lei nQ 5.45:2. de I ~ de maio de 1943. 

2. DA ACEIT ÇÀO DA PROPO TAS 
2. 1 - Os preço aprese ntado de' em: 

a) Rcnetir os de mercado no momento. obsen ado o pruo de prestação do en iço/entrega do produto; 
b) Compreender toda a despesas. tais como: cu to diretos c indiretos, tributo incidentes. taxa de 

administ ração, serviços. encargos sociais. trabalh ista , egu ros, treinamento, lucro, tran porte e outro 
necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexo . 

c) erem irreajustáveis durante a vigência do contrato, excetuadas as hipóteses expressamente previstas 
em lei; 

2.2 - A CO TRATADA de' erá planejar o fornec imento/serviço à medida que for solicitado pelo gestor do 
contrato: 

2.2. 1 - O objeto se rá entregue/executado imediatamente nos dias. loca is c horário designado pelo gestor do 
contrato. A entrega eril promo' ida pela contratada sem nenhum cu to para a contratante: 

2.3 - O prazo de 'ai idade da proposta será de 60 ( c senta) dias. contados a pm1ir da data de entrega da mesma: 

~-
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2.4 - Uma vez abertas as propostas, não serão admitidos cancelamentos, retificações de preços, alterações ou 
alternativas na condições/especificações estipuladas. Não erão consideradas as propostas que contenham 
entrelinhas, emendas, r·asur·as ou borrõc ; 

2.5- Quaisquer tribu tos, custo c despesas din.:tos ou indiretos omitido na proposta ou incorretamente cotado 
~erão con iderados como inclu o no preço . não cndo con iderados pleitos de acréscimos a qualquer título. 

3- DAS PENALIDADE 
3.1 - o caso de inadimplemento na e>..ecução total ou parcial do avençado. bem como no atra o na execução 
contratual, o adjudicatário ficará ·ujeito às penalidades abaixo relacionada . garant ida pré ia defesa em regular 
processo admini trat ivo: 

a) Ad\ertência; 
b) :vt uI ta; 
c) uspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a Pre feitu ra 

Mun icipal de Buriti rana - MA; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

3.2- O atraso na execução do objeto implicará na incidência de multa de 1% (u m por cento) por dia, ca lculada 
·obre o va lor total do contrato, até o limite de 30% (tr inta por cento) do respectivo valor; 

3.3 - Ca o o atra~o ~ja uperior a dois dias útei restará caracterizado o descumpri mento total da obrigação 
contratual. cabendo à Administração Pública promO\er a medidas cabívei ; 

3.4 - O de cumprimento tota l da obrigação as~umida, bem assim a recusa em a inar o instru men to contratual e 
ainda a rccu a em executar o objeto licitado implicará na incidência de multa de 10% (dez por cento), calculada 
obre o va lor total do Contrato/proposta, bem como a aplicação da demais sanções estabelecida ; 

3.5 - A aplicação da penalidade erá precedida da concessão da oportun idade de ampla defe a por par1e do 
adjudicatário. na forma da Lei: 

3.6 - Os valores resu ltante da aplicação das multas prev i tas serão cobrados pela via ad min istrat iva, devendo 
ser recol hida no prazo máximo de I O (dez) dia corridos, a contar da data de recebimento da comunicação, ou. 
c não atendido, judicialmente, pelo rito c com os encargos da execução fiscal, assegurado o contraditório e 

ampla defesa; 

3.7 - O participante que en cjar o retardamento da execução da lic itação, não mant iver a proposta, fal har ou 
fraudar na e>..ecução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 
fi cal. garantido o devido proces o legaL ficará imped ido de licitar c contratar com a Administração, pelo prazo 
de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem o motivos determ inan te da punição ou até que seja promovida a 
reabil itação perante a própria autoridade que ap licou a penal idade, sem prejuízo das multas previstas neste 
edita l e das demais com inaçõc legais: 

.t - DAS OBRIGAÇÕES DA CO T RATADA 

.t.l - Executar o objeto somente após o recebimento da Ordem de Sen iço/Fornec imen to, em itida pelo gestor do 
contrato: 

4.2 - Reparar. corrigi r, remover, ubstituir, desfa1.er c refazer, prioritária e exclus ivamente, à suas custas c 
ri cos, num prazo de no máximo de 12 (doLe) horas, quaisquer víc ios, defei tos, incorreções, erro , falha e 
imperfeições. decorrentes de cu lpa da empresa fornecedora ou fabricante. 
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4.3 - Respon abilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo cau ados por cus empregado ou representantes. 
direta c indiretamente, ao adqu irente ou a terceiros. inclusive o decorrentes de serviços ou aquis ições com 
vícios ou defeito , constatáveis nos prazos da garantia, me mo expirado o prazo. 

4.4 - Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fi scal ização do setor competente, não eximirá o 
fo rnecedor de tota l responsabi lidade quanto ao cumprimento da obri gações pactuadas en tre as partes; 

4.5 - Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante. com rel ação a execução do 
objeto: 

4.6 - Manter, durante a vigência do Contrato. todas a condições de habilitação descritas no Edital; 

~. 7 - omun icar à fisca I i1.ação da Contratante. por e cri to, quando ver i ficar quaisquer cond içõe inadequada à 
execução do contrato ou a iminência de fatos que po am prejud icar a perfei ta execução do objeto: 

4.8 - Obter todas a I iccnças. autorizações c franquias necessária~ a execução do objeto contratado. pagando os 
emolumentos prescritos em lei. 

4.9- Acatar as c:-.igências dos Poderes Público c pagar. às suas expensas, as multas que lhes sejam impostas 
pelas autoridades. 

4.10 - Responder integralmente por perda e danos que vier a causar à Adm in istração Pública Municipal ou a 
tercei ros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepo tos, independentemente de 
outras cominações contratuai ou legai a que e tiver sujeita. 

4.11 - Arcar com todo o ônus e obrigações concernentes a custos de mão de obra, transportes, encargos 
trabal hi ta . pre\ idcnciário . fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato; 

~ . 1 2 - A Cül\TRA r A DA não crá respon ·á, cl: 

~.12.1 - Por quaisquer trabalhos. serviços ou responsabi lidades não prev istos no Edita l. 

4.13 - A Prefeitura Municipal de Buritirana - M não aceitará. sob nenhum pretexto, a transferência de 
rcsponsabi I idade da CO TRATA DA para outras entidades. sejam fabricante , técnicos ou quai squer outros. 
endo exprcs amente 'edada a subcontratação. 

5 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATA TE 
5.1 -A Contratante, durante a vigência do contrato, se compromete a: 

5. 1.1 - Verificar se o objeto foi executado com observação às disposições pertinentes no Termo de Referência. 
implicando em ca o negativo no cancelamento do pagamento do objeto executado; 

5.1.2 - Rejeitar o objeto cuja especificaçõc~ não atendam. em quaisquer dos itens. aos requisitos mín imos 
constantes do 1 ermo de Referência. 

5. 1.3 - Designar ervidorcs municipais para. na qua lidade de fiscal. acompanhar a execução do objeto do 
contra to~ 

5.2 - As dcci õe c prov idências que ultrapassarem a competência do crvidor ou comissão de recebimento 
de\ erão ser adotada por seu superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes a 
administração. 
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5.3 - otificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidade constantes de cada um do 
iten que compõem o objeto de te termo. para que sejam adotadas a med idas corretivas necessárias~ 

5.4 - Comun icar à Contratada. atravé do executor de ignado, qualquer problema que ocorra durante a 
execução do objeto: 

5.5 - Promover os pagamentos dentro do pra/0 e~tipu lado no comrato; 

5.6 - Fornecer atestado de capacidade técnica quando so lic itado, desde que atendidas as Obrigaçõe 
Contratuais~ 
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